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V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O apelante, ao pleitear a absolvição, aduz que agiu amparado pela excludente de ilicitude prevista no art. 50-A, § 1º, da Lei nº 9.605/98, uma vez que o desmatamento da área teria ocorrido para prover o sustento de sua família.

O fundamento não se sustenta diante das provas dos autos, dando conta de que o acusado trabalha com criação de gado (100 a 120 cabeças) e venda de bezerros, e ainda possui um funcionário que o auxilia (caseiro), mediante o pagamento de salário. Além disso, sua esposa declarou que trabalha como professora há mais ou menos 27 anos e aufere salário de cerca de R$ 3.000,00 (três mil reais).

A própria extensão da área desmatada (68,44 hectares) mostra-se incompatível com a condição de produtor de pequeno porte.

Essas circunstâncias não deixam dúvidas de que o desmatamento teve como objetivo o desenvolvimento da atividade econômica de pecuária praticada pelo acusado, devendo ser afastada a causa excludente de antijuridicidade prevista no § 1º, do art. 50-A, da Lei nº 9.605/98, conforme análise feita pela sentença (fls. 136 – 136v):

(...)

Cabe destacar que, pelas circunstâncias, não se trata, na hipótese, de atividade de subsistência. A própria extensão da área desmatada afasta a aplicação da excludente de ilicitude prevista no § 1º do art. 50-A, da Lei de Crimes Ambientais. As testemunhas de acusação, servidores do IBAMA, explicaram que, pela experiência profissional, desmatamento nessa proporção e feito de uma só vez dificilmente é para fim de subsistência, inclusive em virtude dos custos financeiros incompatíveis com a condição de produtor de pequeno porte (mídia de fl. 127).

Além disso, apesar de o réu Sebastião afirmar que trabalha sozinho na propriedade, sua esposa, a ré Vilma Teixeira de Jesus, ao ser interrogada, afirmou que, desde a época dos fatos, o marido trabalha com a ajuda de caseiro, mediante pagamento de salário, e que eventualmente contrata outros trabalhadores para fazer instalação de cerca no local ou para outros serviços. E mais, o réu Sebastião afirmou em juízo que trabalha com criação de gado (de 100 a 120 cabeças) e venda de bezerros, sendo que também atua em parceria/sociedade com terceiro (gado “de metade”). A atuação agropastoril, nesses moldes, mostra-se incompatível com o desmate para atividade em regime de economia familiar como meio de subsistência. No mais, impende destacar que a ré Vilma, esposa do réu Sebastião, relatou que trabalhando como professora ganha pouco menos de 3 mil reais).

Também não prospera a tese de que foi respeitado o limite de ocupação da área permitido no bioma amazônico, o que levaria o apelante a acreditar que estaria autorizado a desmatar parte da área de sua propriedade sem depender de autorização para tanto.

Conforme ressaltou a sentença, constitui crime qualquer desmatamento realizado sem a licença concedida pela autoridade ambiental competente (fl. 136v.), mesmo que ocorra dentro do limite permitido pela lei.

Nesse sentido, transcrevo as razões expostas no parecer do Ministério Público Federal, que assim se manifestou (fls. 192 – 193):

(...)

O argumento de que a área desmatada está dentro do limite previsto para a Amazônia legal e que, em razão disso, não haveria crime, também não merece acolhida. Não se discute nos autos a extrapolação do limite legal, mas a obrigatoriedade de se obter autorização do órgão ambiental.

O art. 50-A da Lei nº 9.605/98 estabelece que constitui crime “desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente.

Corroborando a disposição legal, o art. 50 do Decreto nº 6.514/2008 dispõe que constitui infração administrativa “destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de espécies nativas plantadas, objeto de especial preservação, sem autorização ou licença da autoridade ambiental competente.

Desses normativos, depreende-se que para desmatar uma área de floresta nativa não basta que ela esteja dentro do limite legal fixado no art. 12 da Lei nº 12.651/2012, mas que haja prévia autorização do órgão ambiental competente.

No caso, muito embora o apelante tenha respeitado o limite máximo para desmatamento, não obteve previa autorização, estando incurso, portanto, no tipo previsto no art. 50-A, da Lei nº 9.605/98.”

A simples alegação de que desconhecia a ilicitude da prática delituosa não exime o acusado da responsabilidade pelos atos praticados, nem afasta o elemento subjetivo presente em sua ação, mesmo porque ficou demonstrado que o desmatamento teve como propósito a expansão da atividade econômica de pecuária por ele exercida, sem a observância das exigências legais 

Sobre essas questões, transcrevo as considerações constantes no parecer do MPF (193):

(...)

O dolo do apelante, por seu turno, está caracterizado pela sua atuação livre e consciente com afronta à legislação em vigor. 

Conforme restou provado nos autos, a atividade por ele desenvolvida visa o lucro, com a criação de 100 a 120 cabeças de gado, tendo, inclusive, instituído sistema de parceira. Ao desenvolver essa atividade econômica, ele estabeleceu relações sociais que lhe possibilitaram atingir amplo conhecimento das normas que regulamentam seu empreendimento. Além disso, sua esposa é professora, pelo que presume-se conhecer minimamente a legislação ambiental.

Registre-se, ainda, que a ninguém é dado alegar o desconhecimento da lei (art. 3º do Código Penal), razão pela qual a mera alegação de que desconhecia a necessidade de autorização para realizar o desmatamento não possui o condão de afastar o dolo do agente.

O apelante desmatou o imóvel com o objetivo de expandir sua atividade econômica a despeito das exigências legais, e assim atuando, praticou dolosamente o crime previsto no art. 50-A da Lei nº 9.605/98.

Por derradeiro, não subsiste a alegação de ausência de culpabilidade por não ter consciência da ilicitude do fato.

Primeiramente, para o sujeito ativo de um crime ser considerado culpável não se exige a consciência da ilicitude, mas que possua potencial consciência, ou seja, a possibilidade de atingir esse conhecimento.

Conforme demonstrado acima, diante das relações sociais estabelecidas em virtude da atividade econômica pelo apelante, assim como, pelo fato de sua esposa ser professora, vislumbra-se que a consciência da ilicitude do fato não era potencial, mas efetiva, mostrando-se culpável pela prática do desmatamento.

As razões do recurso são insuficientes para afastar o decreto condenatório, o qual, por sua vez, fixou a pena no mínimo legal, suficiente para a prevenção e reprovação ao crime (art. 59 – CP).

Em face do exposto, nego provimento à apelação, confirmando a sentença condenatória em todos os seus termos.
É o voto.
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